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A pandemia deixou o capitalismo nu. Foram necessários trezentos mil cadáveres para a humanidade ver uma verdade que nós, trabalhadores, conhecemos desde o dia que nascemos. A tragédia do coronavírus expôs à luz do sol uma verdade inquestionável: o que sustenta o capitalismo não é o capital. 


			Somos nós, os trabalhadores. É essa verdade, nossa velha conhecida, que está levando os principais jornais econômicos do mundo, as bíblias da elite mundial, a anunciarem que o Capitalismo está com os dias contados. E está mesmo. Está moribundo. E está nas nossas mãos, nas mãos dos trabalhadores, a tarefa de construir esse novo mundo que vem aí.


			Trecho da homenagem do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva aos trabalhadores no dia do trabalho, 1 de maio de 2020


			





PREFÁCIO


			Este livro de Maria do Rosário de Fátima e Silva, originalmente sua tese de doutorado, apresentada ao Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUCSP, apresenta-nos o resgate da experiência histórica de organização política e sindical dos trabalhadores urbanos do estado do Piauí, no âmbito do novo sindicalismo implementado pela Central Única dos Trabalhadores, a partir dos anos de 1980. São privilegiadas na análise as categorias profissionais dos bancários e comerciários, vinculadas ao setor de Serviços que, naquele contexto, muito contribuíram para o processo de rearticulação do movimento sindical no Piauí e no país. O contexto em que se inscreve este estudo caracteriza-se por reformas políticas e sociais numa realidade caracterizada por desigualdades profundas e que evidenciavam a condição de dependência, subalternização econômica do país e as lutas de resistência dos trabalhadores brasileiros.


			Para desenvolver essa análise histórica, a autora contou com a participação dos sujeitos sindicalistas que concretizaram essa nova prática sindical, que buscou renovar o movimento sindical brasileiro frente ao processo de mudanças que atingiram o mundo do trabalho no contexto em estudo. Como sabemos, nestas últimas décadas do século XX, a globalização neoliberal expandiu-se por todo o mundo, mantendo-se como perspectiva orientadora da economia, da vida social, da política, das relações internacionais e da cultura na maioria dos países de todos os continentes. 


			Nesse processo em que cresceu a hegemonia do capital financeiro que assumiu o comando da acumulação, sob a influência do ideário neoliberal, são envolvidas a economia, a sociedade, a política e a cultura marcando profundamente as formas de sociabilidade e o jogo das forças sociais. Contexto no qual as classes trabalhadoras passaram a experimentar a radicalização de sua exploração e expropriação e a questão social assume novas configurações e expressões. Cabe lembrar que nos marcos da reestruturação dos mecanismos de acumulação do capitalismo globalizado, vão ocorrer, não sem lutas sociais e grandes resistências, profundas transformações societárias. São tempos em que a economia e o ideário neoliberal precarizam o trabalho e ampliam as desigualdades sociais com suas múltiplas faces. 


			No Piauí, como em todo país, a década de 1980, apesar de ser considerada uma década perdida, em razão da crise econômica, foi um período de lutas políticas fundamentais para a conquista de direitos, especialmente da classe trabalhadora. Nesse período, marcado pelo protagonismo da sociedade civil, intensificaram-se as lutas dos movimentos sociais e do movimento sindical, colocando em evidência sujeitos políticos que alavancaram o processo de redemocratização com destaque para: o Partido dos Trabalhadores (PT), a Central Única dos Trabalhadores (CUT) e o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST).


			Para os trabalhadores os anos de 1980 representaram um período de significativos ganhos políticos, onde se destaca a força mobilizadora da Central Única dos Trabalhadores, criada em 1983, no âmbito do “novo sindicalismo”, um movimento sindical caracterizado pela presença de trabalhadores de setores de ponta da economia da época, como as indústrias automobilísticas, metalomecânicas e siderúrgicas, especialmente no ABC paulista. Cabe destacar que a CUT em suas origens criticava a estrutura sindical vigente no país e buscava representar outros trabalhadores e movimentos sociais, além do sindical, desempenhando um protagonismo fundamental na organização dos trabalhadores.


			Sob os marcos desse “novo sindicalismo” que havia surgido na segunda metade dos anos de 1970 período em que se escreve essa história. Como revela a autora deste livro, 


			[...] sob esse novo marco de organização sindical, grande parte dos trabalhadores piauienses, compreendendo as atividades do meio urbano e rural, iniciam um processo de oposição frente à estrutura sindical burocrática, idealizada no civismo trabalhista em Vargas e que por tantos anos manteve as organizações sindicais sob o controle estreito do Ministério do Trabalho (SILVA, 2020, p. 23). 


			Essa subordinação que caracterizou historicamente o movimento sindical brasileiro, mantendo-o em uma postura legalista, colaboracionista e assistencial, configurou um modo “tradicional” de sindicalização que foi duramente questionado pelos novos sindicalistas.


			Essa nova perspectiva, que vai articular os trabalhadores em todo o país no âmbito político-sindical, vai incorporar os trabalhadores do Piauí que, desde os primeiros anos do movimento, vão integrar essa luta e o processo de construção da CUT. E é esse o objetivo deste estudo, reconstruir essa história de luta com a participação dos sujeitos envolvidos nesse processo que possibilitou a “rearticulação da sociedade civil brasileira e piauiense”. As categorias profissionais com as quais o diálogo é estabelecido são os comerciários e os bancários. Assim, coube à Maria do Rosário a tarefa de permitir, com brilhantismo, sob a perspectiva histórico-crítica, que esses sujeitos expressassem suas concepções sobre essa história, na qual, enquanto sujeitos ativos são concebidos como sujeitos políticos, que têm o direito de objetivar suas potencialidades históricas, por meio do processo de construção de sua emancipação política. O recurso à metodologia da história oral, muito feliz e adequado, permitiu “dar voz” a esses sujeitos políticos, envolvidos nessa luta por outro modo de organização sindical.


			Como no estado do Piauí, na conjuntura dos anos de 1980, não encontramos um movimento operário, as categorias dos comerciários e dos bancários, do setor terciário, vão se constituir nos protagonistas do movimento de renovação das estruturas sindicais no estado. Inicialmente, pelo protagonismo do Sindicato dos Comerciários, cujos trabalhadores a partir de 1984 assumem o Sindicato e a liderança do movimento sindical urbano, apoiando e participando da própria direção da CUT. Os bancários, seguindo essa liderança, caminham ao longo da década na direção de partilhar esse protagonismo, assumindo a vanguarda, nas lutas sindicais, configurando um novo momento na estruturação sindical do país e do estado do Piauí. 


			A escolha dessas categorias profissionais revelou-se muito oportuna e permitiu 


			[...] compreender as bases do reconhecimento social conquistado por esses atores na realidade local, cuja atuação política é considerada como qualitativamente diferenciada do sindicalismo tradicional, com o qual estabelecem rupturas, contribuindo, ao lado de outros atores, para incluir na esfera pública piauiense o sindicato como ator político de importância. (SILVA, 2020, p. 26)


			Do ponto de vista de seus referentes teóricos, a autora deste livro apoiou-se em Thompson (1981) autor que, no âmbito da tradição marxista, coloca em sua análise a centralidade da experiência humana, abordada, neste livro, como expressão de resistência e libertação. O resultado é uma rica apresentação das experiências, vivências e valores desses trabalhadores, que expressam trajetórias construídas desde a inserção em movimentos da Igreja Católica e outros movimentos, que foram moldando seu cotidiano de luta e resistência. Processo que os constitui como sujeitos políticos capazes de criar novas estratégias no âmbito do “novo sindicalismo” cutista brasileiro.


			Para alcançar seus objetivos, Maria do Rosário realizou rigorosa pesquisa bibliográfica e documental e 33 entrevistas com bancários e comerciários, tanto do quadro dirigente, como dos associados e ainda entrevistas com dirigentes da Central Única dos Trabalhadores no Piauí, além de assessores sindicais.


			Os resultados de pesquisa de tal envergadura e rigor estão apresentados em seis capítulos que constituem este livro que parte em seus dois primeiros capítulos da contextualização dos sindicatos de comerciários e bancários, avançando em seu processo de rearticulação no Piauí, enquanto expressão do sindicalismo urbano. Os capítulos terceiro e quarto do livro nos apresenta o movimento histórico da experiência de organização sindical dos comerciários e dos bancários do Piauí para em seguida, apresentar-nos a experiência dessas gestões sindicais nos marcos do novo sindicalismo cutista. 


			A autora finaliza o livro apontando, mais uma vez, sobre a importância do resgate histórico da experiência de organização e mobilização dos trabalhadores de seu estado, o Piauí, nos subsetores comércio e sistema financeiro, nas especificidades dessa realidade, como parte de um movimento amplo de resistência e luta desses trabalhadores, no contexto da luta maior da classe trabalhadora brasileira.


			Finalmente no momento em que escrevo este prefácio sobre um excelente trabalho, que recupera a memória e a história de trabalhadores e, assim sendo, merece muita reflexão e leitura atenta, pois testemunha um tempo de conquistas que hoje vemos desmoronar e constatar com tristeza, no mundo do trabalho, o percurso de perdas que se sucedeu a essa trajetória de tantos trabalhadores de todo o mundo e de nosso país.


			 É difícil pensar nos movimentos e nas lutas sociais, no tempo presente. Tempos sombrios e desumanos que vivemos na atualidade, quer em termos globais, quer em nosso país. Contexto de crise estrutural do capital que avança em seu caráter predatório e na banalização da vida. Tempos de devastação como nos lembra Antunes, “uma fase ainda mais destrutiva da barbárie neoliberal e financista.” (ANTUNES, 2018, p. 10). Tempos em que as transformações em andamento no capitalismo contemporâneo, com seu atual padrão de acumulação, caracterizado pela flexibilização produtiva com suas profundas mudanças na esfera do trabalho, suas políticas neoliberais de privatização, de desregulação dos mercados, em particular do mercado laboral que associadas à nova hegemonia liberal-financeira trazem como consequência a radicalização da questão social e uma profunda crise no mundo do trabalho. Tempos difíceis em que a memória e a história, como revela este livro, trazem esperanças e luz para todos os que buscam enfrentar as injustiças do tempo presente. 


			Maria Carmelita Yazbek 


			Professora do Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUCSP.


			São Paulo, 1 de maio de 2020


			Referência


			SILVA, Maria do Rosário de Fátima e. Trabalhadores urbanos: experiências coletivas no novo sindicalismo. Curitiba: Appris, 2020.


			





APRESENTAÇÃO


			A experiência dos líderes sindicais do Piauí é uma fonte de inspiração para as lideranças políticas, acadêmicas e empresariais do Estado. O livro Trabalhadores urbanos: experiências coletivas no novo sindicalismo da também líder sindical nos anos 1980, a professora titular da Universidade Federal do Piauí, Rosário Silva, registra a voz desses líderes para inspirar a nova geração de lideranças em todo o território nacional. No contexto do Piauí, essas experiências sindicais se fundem com a própria trajetória dos líderes estaduais, quando tem na pessoa do Governador Wellington Dias (eleito pela 4ª vez pelo Partido dos Trabalhadores, gestão: 2018/2022) como líder sindical que atingiu o maior posto do Estado enquanto liderança política, o que demonstra o potencial da base sindical na compreensão do trabalhador e da trabalhadora como coração do sistema produtivo. 


			O livro também revela uma história pessoal como pano de fundo. No momento original da pesquisa, há 20 anos, não se tinha certeza dos caminhos pelas quais às lideranças entrevistadas percorreriam. Naquele momento, o livro – ainda tese de doutorado – era digitado nos bastidores do laboratório de informática do Educandário da Paz, de maneira caseira, com o apoio da família, de modo que o livro já nasceu como uma experiência coletiva. Naquele emblemático ano de 2000, foi quando a professora Rosário Silva, tornou-se a primeira doutora da família Silva, e uma das primeiras doutoras do Estado, inspirada pelas trajetórias operárias do pai Wenceslau – construtor de Brasília, e da mãe, Maria da Paz, professora e matriarca.


			O livro também representa um aprendizado sindical, pois traduz com clareza os signos, vocabulário, jargões do movimento sindical que fundamentalmente, estabeleceu a base política de muitos partidos no contexto nacional. Cutismo e luta contra o peleguismo estão entre as expressões que denotam não só a vivência dos líderes sindicais, mas a sinergia que possuíam, e que foram fundamentais para o processo de amadurecimento político.


			Este livro opera como um convite à reflexão política. Isso acontece não apenas às pessoas da academia, sejam elas cientistas políticas, assistentes sociais, antropólogas, filósofas, planejadoras urbanas, gestoras, entre outras profissões. As leitoras e os leitores podem ser estudantes, mas também operários, sindicalistas, empresários, políticos, esses teriam um retrato do passado como inspiração e como guia, garantindo-se o respeito à memória sindical, à memória da coletividade, e o reconhecimento da importância da luta de classes, sobretudo num estado onde quase 80% da população é formada por negros e pardos (IBGE, 2018), mas suas lideranças nem sempre refletem a cor da pele do Estado.


			Esta obra é, sobretudo, uma conversa com o hoje, onde a visível carência de lideranças no contexto estadual, federal, e até internacional, faz-nos voltar o olhar para as nossas bases, na busca de caminhos que apontem para um futuro mais inclusivo, mais diverso, com uma representatividade ampla, que reconheça questões de gênero, questões geracionais, questões étnicas e raciais e, principalmente, que reconheçam a nossa “cidadania e subjetividade”, como a própria autora já nos afirmou em outros dos seus livros.


			Caio Frederico e Silva


			Arquiteto e Urbanista, Professor da Universidade de Brasília.


			Brasília, 11 de Julho de 2020.
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INTRODUÇÃO


			Os anos 80 no Piauí podem ser considerados como anos de intensa mobilização da sociedade civil, compreendendo os diferentes segmentos sociais organizados, envolvendo desde as organizações populares de bairro, florescentes no final da década anterior, até o movimento sindical que se rearticula com os trabalhadores reconstruindo suas organizações tendo, como parâmetro de organização, a perspectiva sindical denominada como “Novo Sindicalismo” que surge no Brasil na segunda metade dos anos 70. Sob esse novo marco de organização sindical, grande parte dos trabalhadores piauienses, compreendendo as atividades do meio urbano e rural, iniciam um processo de oposição frente à estrutura sindical burocrática, idealizada no civismo trabalhista em Vargas e que por tantos anos manteve as organizações sindicais sob o controle estreito do Ministério do Trabalho. As determinações governamentais nesse aspecto minavam a capacidade reivindicativa dos sindicatos, mantendo-os como órgãos de colaboração de classe, restritos ao caráter legalista das funções assistenciais. Esse modo de ser e de fazer sindicalismo no Brasil, caracterizado pelos novos sindicalistas como tradicional, é reforçado pelo regime ditatorial militar que coíbe duramente a expressão do Novo Sindicalismo entre os trabalhadores.


			É contra essa camisa de força imposta a suas organizações que lutam os trabalhadores em todo o país, buscando, por meio do esforço coletivo, renovar essas estruturas e inaugurar uma nova forma de se fazer luta sindical no país. A década de 1980 é considerada por alguns estudiosos como a década do trabalho, na medida em que registrou a ascensão dos sindicatos ao centro de decisão social. De acordo com Barelli (1990) esse segmento social passa a ser reconhecido como interlocutor pelos demais setores da sociedade, com potencial de influência nas decisões sobre o país. O movimento dos trabalhadores piauienses se integrou a esse esforço de renovação em âmbito nacional, participando dos primeiros encontros dos trabalhadores em oposição à estrutura sindical, como também, do processo de criação da Central Única dos Trabalhadores. Sob essa nova orientação sindical, articulou-se grande parte dos trabalhadores piauienses buscando materializar, no espaço da luta social, um novo discurso de prática política e sindical que se propõe desatrelada do Estado e que busca o rompimento com o ranço das gestões sindicais tradicionais.


			Tratava-se de uma nova proposição que procurava reorientar o papel das entidades sindicais na defesa dos interesses da classe trabalhadora. Nesse sentido os trabalhadores procuravam estabelecer uma nova relação capital/trabalho, no cotidiano dos conflitos multifacetados do processo de trabalho. Compreender a repercussão desse novo encaminhamento político-sindical entre os trabalhadores piauienses e a correlação de forças onde se gesta esse novo potencial de organização do sindicalismo local, representaram uma das primeiras motivações que mobilizaram a realização deste estudo. Nesse percurso, procurou-se apanhar a marca da atuação desses sujeitos coletivos no contexto da rearticulação da sociedade civil brasileira e piauiense e perceber a maneira pela qual o novo discurso político e sindical vai sendo absorvido e decodificado pelos trabalhadores nessa realidade.


			Na consecução desse objetivo optou-se pela reconstituição dessa história de luta com a participação dos próprios atores sociais, recolhendo-se a partir de seus discursos, significações, propostas e estratégias de ação, as novas imagens que caracterizam a inserção dos trabalhadores urbanos na esfera pública local. O que se encontra na cena urbana piauiense nesse período histórico? Uma inexpressiva classe operária, tendo em vista a pouca expressão do setor industrial no Estado, restrito às empresas do ramo de confecções, construção civil e ligadas ao extrativismo vegetal e mineral. Destacam-se, na formação da economia piauiense, as atividades dos setores primário e terciário. Diante da inexistência de um movimento operário articulado, assumem o protagonismo das mobilizações nessa realidade os trabalhadores dos setores médios, aí se incluindo as atividades do serviço público e da iniciativa privada. 


			Muitos dos trabalhadores que se inserem nesse processo de rearticulação, por meio das associações de classe que passam a ter caráter pré-sindical, são professores, assistentes sociais, agrônomos, enfermeiros e auxiliares de enfermagem, cujas entidades só posteriormente alcançam o estatuto sindical. Já com estatutos sindicais se encontravam os médicos, os jornalistas, gráficos, motoristas, vigilantes, comerciários e bancários. No espaço dessas organizações sindicais se constituíram grupos de oposição, tendo por objetivo a reconstrução das entidades no campo do novo sindicalismo cutista. Desse quadro excluem-se os médicos onde não se localizou uma oposição formalizada, apenas alguns profissionais que demonstravam certo nível de interesse pelas novas ideias veiculadas pela Central.


			Nesse novo alento assumido pelas categorias dos setores médios, ganham maior expressão, excetuando-se o pioneirismo dos professores da rede estadual, os comerciários, seguidos dos bancários. O movimento dos comerciários em Teresina contraria a tradição conservadora do setor em nível nacional, cujas organizações se mantiveram quase sempre sob o jugo patronal perfeitamente articuladas com o ideário sindical da legislação varguista. O projeto de renovação da entidade sindical comerciária inaugura um novo posicionamento da categoria que repercute no meio sindical local e na Região Nordeste, onde foi possível desenvolver movimentos conjuntos pelo redirecionamento das ações sindicais dentro da nova perspectiva sindical. Os trabalhadores comerciários, ao tempo em que retomam a sua entidade, influenciam na articulação das oposições sindicais de outras categorias, contando para tanto com um forte aliado representado pelo Centro Piauiense de Apoio Cultural – CEPAC, entidade de assessoria ao sindicalismo urbano e rural e aos movimentos sociais. Nesse espaço se gestam a maioria dos projetos políticos de renovação das direções sindicais e é onde os novos dirigentes recebem as orientações para o encaminhamento prático da nova proposta de organização sindical.


			Fundamentado nas novas orientações, o Sindicato dos Comerciários assume, por um determinado período, a vanguarda do movimento sindical urbano no Piauí e contribui para dar maior visibilidade à Central Única dos Trabalhadores, tendo uma de suas lideranças assumido por dois mandatos consecutivos, a presidência da recém-criada Central. Na direção da referida Central, sucedem aos comerciários as lideranças dos bancários os quais, a partir da conquista de sua entidade, passam a dividir, com os comerciários, o protagonismo no novo cenário sindical, tendo posteriormente assumido a direção política do novo encaminhamento sindical na realidade local.


			De acordo com os levantamentos realizados sobre as duas trajetórias sindicais, há certa coincidência no que se refere às primeiras mobilizações dos trabalhadores, com vistas a constituir um movimento de oposição às diretorias vigentes, situadas no início dos anos 80, mais precisamente no ano de 1983. Entretanto enquanto nos comerciários o movimento evolui e conquista a direção sindical já em 1984 com a posse em 1985, as iniciativas dos bancários nesse sentido só conquistam tal intento em 1989.


			Considerando a inserção das duas categorias no setor terciário mais precisamente nas atividades vinculadas aos “serviços de produção”, localiza-se na história dos trabalhadores desse setor no Brasil, certa proeminência do movimento bancário que remonta ao final dos anos 60. Sob o peso do regime ditatorial militar, os bancários, segundo Saes (1985), retomam o movimento reivindicativo com ameaças de greves ilegais por melhores salários e assumem, na perspectiva desse autor, a vanguarda do sindicalismo médio nesse período (SAES, 1985, p. 209). Esse recuo na história serve para mostrar a tradição de luta dessa categoria em contraste com a tradição comerciária e ao mesmo tempo demonstrar o peso político do sindicato cartorial entre os bancários piauienses, cujo rompimento só começa a acontecer a partir de 1985, com o grupo de oposição assumindo a direção política do movimento da categoria. Em relação à tradição de luta da categoria bancária em âmbito nacional, pode-se afirmar que o movimento piauiense ocorre com atraso, no entanto isso se faz num momento oportuno, caracterizado pela arrancada dos trabalhadores em todo o país nos marcos do novo sindicalismo e já sob a égide da CUT. 


			Entre as categorias dos setores médios no Piauí, em movimento nos anos 80, sobressaem-se os comerciários e os bancários, constituindo-se em contribuição importante no processo de consolidação da CUT no estado. Sobre essas categorias profissionais recai o recorte analítico deste estudo. No diálogo com os comerciários e os bancários, procurou-se compreender as bases do reconhecimento social conquistado por esses atores na realidade local, cuja atuação política é considerada como qualitativamente diferenciada do sindicalismo tradicional, com o qual estabelecem rupturas, contribuindo, ao lado de outros atores, para incluir na esfera pública piauiense o sindicato como ator político de importância.


			À primeira motivação, vinculada à possibilidade de apreensão da nova perspectiva de organização sindical entre os trabalhadores urbanos piauienses, somou-se o desejo de poder contribuir, por meio da reflexão conjunta sobre o ser e fazer cotidianos dessas categorias profissionais, procurando qualificar e quantificar os avanços e porventura os recuos que tivessem sido registrados nessa trajetória de luta e resistência.


			Na concretização desse propósito, pretendeu-se compreender o processo de constituição do sindicato como novo sujeito social. Nesse sentido se considerou, como elementos significativos da atuação desse novo sujeito coletivo, a linguagem, o posicionamento político, suas práticas, suas demandas, suas conquistas, as dificuldades encontradas, enfim, o conjunto das relações cotidianas que configuraram o seu universo objetivo/subjetivo.


			O resgate histórico sobre a experiência política e organizativa dos comerciários e dos bancários piauienses, no campo do Novo Sindicalismo, elegeu, como parâmetro material de análise, as gestões sindicais que se construíram nesse âmbito, compreendendo o período da retomada dos sindicatos, iniciado em 1985, estabelecendo como marco final da análise o ano de 1998. Esse registro histórico foi reconstituído por meio do depoimento dos próprios sujeitos atuantes nesse processo, cuja análise foi complementada com os documentos produzidos pelas entidades sindicais e pela CUT acerca das sucessivas gestões que se consolidaram nesse período histórico.


			A análise realizada sobre as gestões sindicais teve como base a sua identidade com os princípios do Novo Sindicalismo no campo da CUT. Nesse aspecto, privilegiaram-se as ações encaminhadas pelas entidades no sentido de democratizar e descentralizar o poder sindical, procurar aproximar a categoria da entidade, incentivar a sua participação e sua organização nos locais de trabalho, estimular a formação de consciência política e sindical, reposicionar o sindicato como interlocutor legítimo junto ao patronato e ao Estado na defesa dos interesses dos trabalhadores e reconhecer os trabalhadores como sujeitos copartícipes do processo de reconstrução de sua entidade sindical, como sujeitos históricos no processo mais amplo de rearticulação do sindicalismo piauiense, considerando-se as possibilidades e limites nesse processo.


			No resgate dessa experiência de luta e organização dos trabalhadores urbanos piauienses, escolheram-se como ponto de apoio as reflexões de Thompson (1981, p. 182) e o sentido que ele confere à experiência humana, num primeiro momento, como um caráter de “vivência e aprendizado”, para, num segundo momento, tratá-la em sua “consciência e cultura”.


			Nessa perspectiva, a recuperação histórica sobre as duas categorias profissionais tentou apanhar a sua atuação enquanto sujeitos históricos que na realidade piauiense inauguram uma prática social de resistência e de libertação em relação à tradição do setor. Dessa forma, demonstram no plano prático a riqueza da experiência social, categoria tão cara a esse autor, quando da explicitação acerca do fazer-se da classe operária inglesa, e sempre tão atual quando se está disposto a compreender a trajetória da ação humana. Nesse plano de reconstituição histórica, as análises sobre a contribuição de Thompson ressaltam como categorias fundamentais “a ação e luta como elementos intimamente relacionados”, revelando a força e a identidade dos sujeitos inseridos no processo (FENELON, 1995, p. 87).


			O registro das experiências dos comerciários e bancários revela um conjunto de valores, crenças, ideias, vivências, acumuladas pelos trabalhadores no movimento estudantil, nos núcleos dos partidos de esquerda, nas pastorais populares da Igreja Católica, no movimento popular e no seu próprio fazer cotidiano. Esse conjunto de fatores determina a marca da atuação desses sujeitos na rearticulação do movimento sindical e na própria reorientação da conduta desses sujeitos que vai se recriando conforme o engajamento na luta social cotidiana. Ao percorrer esse eixo de análise histórica, outra fonte de inspiração foi buscada em Castoriadis (1985), cujas sistematizações sobre o movimento operário francês abordam “o processo de auto constituição dos sujeitos na luta”. Apoiados nessa contribuição procurou-se interpretar a trajetória de luta sindical que na realidade local institui novos sujeitos, cônscios de suas responsabilidades e de seus ideais no sentido de concretizar um novo modo de fazer sindicalismo no Piauí.


			O processo constitutivo dos comerciários e bancários, enquanto sujeitos coletivos na realidade piauiense, revela dados relacionados com a formação social econômica e política dessa região, e nesta a localização dos chamados setores intermediários, ou “baixas camadas médias” (SAES, 1985, p. 183-184). Dessa vinculação se extrai um componente político e social que aponta para dois caminhos, o que seria reafirmar a dependência aos projetos da classe imediatamente superior ou o rompimento na perspectiva da constituição de um projeto próprio de emancipação. É no segundo caminho que se localiza a experiência de luta desses trabalhadores e esse entendimento está presente no seu ideário sindical, orientando o processo de reconstrução de suas entidades e atuação dessas categorias. Na consecução desse objetivo, enfrentam dificuldades na relação que estabelecem com o Estado e o patronato, compreendendo o contexto social e conjuntural no qual se inscreve essa experiência de organização e emancipação do segmento sindical. Mais do que dirigentes sindicais, trata-se efetivamente de cidadãos que querem interferir no curso das decisões que regem a vida social no país e no seu Estado. No período histórico em análise, registraram-se reformas políticas e sociais quase sempre determinadas pelo componente econômico, adotado pelo governo como matriz principal de desenvolvimento. Esse comportamento governamental tem repercutido negativamente no tocante a assegurar melhores condições de vida e de trabalho para o povo brasileiro, considerando-se aqui as diferentes regiões que compõem essa República Federativa, sobretudo aquelas que, como a piauiense, acumulam deficits sociais incomensuráveis, e que ainda conservam o status de economia dependente da transferência de recursos federais.


			As ações sindicais nessa conjuntura oscilaram entre uma postura de resistência contestatória e de resistência propositiva, esta última mediada pela negociação de acordos entre as partes, na tentativa de se estabelecer um novo parâmetro de relações no processo de trabalho. Essas estratégias têm enfrentado dificuldades de se manter como a voz do segmento sindical diante das transformações que têm se registrado no campo do trabalho e na sociedade como um todo, como repercussão da reestruturação do capital nesse final de século. Entre os sindicalistas entrevistados há o sentimento comum de que é preciso urgentemente se rever o papel historicamente desempenhado pelo movimento sindical, tendo vista potencializar a sua contribuição e interferência nos termos do modelo de desenvolvimento que vem sendo adotado no país, o qual, ao invés de acumular deficits sociais contrastantes com a opulência de uma minoria, amplie e possibilite a melhoria de condições de vida para todos. Apontam, como reorientação do atual modelo de desenvolvimento, a ampliação da democracia no que se refere à gerência dos interesses públicos, em que os diferentes segmentos sociais possam participar ativamente e, a partir de suas experiências, contribuir de forma articulada para a garantia do bem-estar de toda a sociedade.


			A aproximação com o percurso organizativo dos trabalhadores comerciários e bancários ensejou a elaboração de algumas questões que orientaram o diálogo desta pesquisadora com os sujeitos dessa experiência de luta, bem como a análise dos dados acumulados pelas entidades sindicais sobre a referida experiência e que possibilitaram a concretização desse registro histórico. Foram sistematizadas como questões centrais:


			

					O movimento de oposição sindical contribuiu efetivamente para a abertura de espaços no âmbito do sindicalismo corporativo oficial para a consolidação do sindicalismo classista, autônomo e democrático no Piauí? 



					As organizações sindicais em análise conseguiram interpretar e implementar a nova alternativa sindical, do ponto de vista de garantir:
	a organização e formação de consciência do trabalhador sindicalizado?



	o exercício da gestão democrática na defesa dos interesses da classe?



	a configuração do sindicato como interlocutor com o Estado e o patronato e não como mero colaborador?



	a superação das demandas específicas da categoria aliando-se ao movimento de rearticulação da sociedade piauiense, participando no processo mais geral de redemocratização do país?








					A Central Única dos Trabalhadores (Central que se consolidou no Piauí) contribuiu no processo de reconstrução dos sindicatos locais dentro da nova perspectiva sindical? 



					Diante do processo de reestruturação produtiva e adoção de um novo padrão de desenvolvimento tecnológico, como os sindicatos em questão têm se posicionado, considerando-se os desafios postos por esse processo? 



					No quadro de uma sociedade ainda marcada pelo clientelismo oligárquico, como as entidades sindicais em questão encontraram e encontram espaços para exercerem seu poder de interlocução acerca das aspirações e necessidades dos trabalhadores? 



					Que identidade política os novos sujeitos coletivos constroem e reafirmam nesse processo organizativo?



			


			Na exploração do objeto de estudo, optou-se pela metodologia qualitativa que possibilitou a apreensão da ação cotidiana de sujeitos sociais que construíram sua própria história de luta e organização, tendo em vista a concretização de uma nova noção de cidadania atuante. A abordagem qualitativa permitiu a compreensão de significações, motivos, aspirações, atitudes, crenças e valores que o movimento sindical urbano no Piauí foi capaz de elaborar na sua trajetória. Desse universo de pesquisa, elegeram-se, por amostragem intencional, as categorias profissionais dos comerciários e bancários.


			A escolha dos sujeitos anteriormente especificados justificou-se pela importância e expressividade que estes assumiram no processo de reconstrução do sindicalismo urbano no Piauí, no quadro das exigências postas pelo “Novo Sindicalismo”. Na abordagem do universo de investigação, elegeu-se, como material empírico de análise, o campo das representações sociais que esses sujeitos construíram e constroem acerca da nova perspectiva sindical, assumida como redimensionamento de sua prática política.


			A abordagem das categorias profissionais eleitas como objeto de estudo privilegiou dois grupos de análise: os dirigentes das entidades e o quadro de associados militantes ou não. Complementando este quadro colheram-se os depoimentos de alguns dirigentes da CUT/PI e de alguns assessores sindicais do CEPAC, Organização Não Governamental (ONG) que acompanhou e apoiou sistematicamente o processo de rearticulação das entidades sindicais estudadas. Os grupos selecionados como sujeitos da pesquisa contribuíram de forma efetiva para a recomposição e interpretação desse processo organizativo.


			Adotou-se, como método de pesquisa, a história oral e a partir desse método foi possível a apreensão de dados relevantes colhidos a partir da memória e da experiência humana, como também por meio dos documentos escritos. A adoção desse método de pesquisa se fez pela utilização de entrevistas semiestruturadas, apoiadas em roteiros orientadores previamente elaborados por esta pesquisadora como meio de facilitar o encaminhamento do diálogo com os sujeitos selecionados. A entrevista, enquanto instrumento de coleta de dados, supõe um processo de interação social entre o pesquisador e o entrevistado, na busca de reunir informações que lhe permitam compreender e elucidar a problemática central, objeto de reflexão. Dessa forma, a utilização desse instrumental proporcionou o diálogo entre a subjetividade do pesquisador e do entrevistado na interpretação da experiência e dos acontecimentos acumulados. 


			A relação dialógica entre pesquisadora e entrevistados foi concretizada com o auxílio técnico do gravador na coleta dos depoimentos, tendo sido complementada pelas informações levantadas por meio da pesquisa bibliográfica e da consulta às fontes documentais.


			Na exploração qualitativa dos dados, optou-se pela “análise cruzada”, em que a evidência oral privilegiada como fonte de informações foi associada às evidências provenientes das fontes documentais, de forma a possibilitar a interpretação e reconstituição da trajetória sindical. (THOMPSON, 1992, p. 304).


			No desenvolvimento da pesquisa, a localização de similaridades e diferenças entre as duas experiências foi revelando dados compatíveis com o método comparativo, entretanto não foi esse o objetivo inicial definido para abordagem das experiências. Teve-se, como pretensão analítica, a reconstituição das trajetórias como parâmetro de verificação da viabilidade prática da nova perspectiva sindical, denominada como novo sindicalismo. Os dados que identificaram as similaridades entre as experiências estudadas foram importantes, na medida em que forneceram os elementos que serviram para caracterizar o modo próprio de cada categoria e sua sintonia com os princípios do novo sindicalismo cutista. Mais do que comparar as similaridades e diferenciações entre as duas experiências, tentou-se apanhar por meio do levantamento qualitativo a marca da singularidade de cada trajetória e sua contribuição na renovação do sindicalismo na realidade escolhida como objeto de estudo.


			Foram realizadas 33 entrevistas, compreendendo o seguinte universo de pesquisa:


			

					Os bancários e comerciários que ocuparam cargos de direção nas citadas entidades no período histórico em análise, compreendendo as gestões sindicais da década de 80 até o ano de 1998. Nesse aspecto, foram entrevistados os presidentes e os diretores de formação política e sindical. Ao todo foram realizadas 17 entrevistas, (sete dirigentes comerciários e 10 bancários) sempre se procurando contemplar o pensamento das diferentes correntes políticas que compõem o movimento sindical e sua expressão no seio dessas categorias.



					Quadro de associados dos sindicatos (bancários e comerciários) militantes e não militantes. Entre os militantes, deu-se preferência àqueles trabalhadores que ocuparam cargos de delegado sindical (o caso dos bancários) ou de representantes de base (comerciários), procurando-se mapear a contribuição política desses sujeitos na reconstrução de sua entidade sindical. Foram realizadas ao todo seis entrevistas, compreendendo três representantes por categoria. A escolha dos trabalhadores não militantes ocorreu de forma aleatória entre o quadro de associados das duas categorias, tendo em vista poder visualizar a repercussão das ações sindicais no cotidiano desses trabalhadores. Foram realizadas ao todo seis entrevistas, compreendendo três representantes de cada categoria.



					Quadro de dirigentes da Central Única dos Trabalhadores no Piauí, por meio do qual se procurou apreender o raio de influência dessa Central na rearticulação do movimento sindical no estado. Foram realizadas ao todo três entrevistas.



					Quadro de assessores sindicais do CEPAC, por meio do qual se colheram as interpretações acerca das possibilidades e limites de concretização da nova perspectiva sindical na atuação dos sindicatos objetos de estudo. Foi realizada uma entrevista com o assessor que acompanhou sistematicamente o processo de rearticulação das duas categorias.



			


			Como fontes documentais, foram consultados: os documentos referentes à estruturação das entidades sindicais (estatutos, regimentos e atas); plataformas eleitorais (cartas programas); planos de ação das entidades; relatórios de atividades desenvolvidas, informativos publicados pelas entidades: Jornal Balcão (comerciários) e Informativo Bancário; relatórios dos encontros estaduais realizados pelas categorias; documentos referentes a acordos coletivos de trabalho, firmados pelas entidades e os programas e relatórios dos cursos de formação ministrados pelas entidades e pela CUT/PI.


			A pesquisa bibliográfica realizada compreendeu o recolhimento de informações a respeito das produções teóricas elaboradas sobre o movimento sindical brasileiro e piauiense, bem como produções que refletissem sobre experiências sindicais no campo do Novo Sindicalismo em outras regiões do país. A temática da reestruturação produtiva mundial e sua repercussão no Brasil, em meio a um quadro de crise econômica permanente, foram também exploradas como material de estudo. Nesse sentido, procurou-se apreender o processo de interação dos trabalhadores brasileiros e das categorias profissionais em análise com esse projeto que intensas transformações vêm implementando no cotidiano de ação dos trabalhadores no Brasil, tanto dos que se encontram absorvidos pelo mercado de trabalho, quanto daqueles que, em grande escala, nas últimas décadas, vêm sendo colocados à margem desse novo processo produtivo.


			A sistematização dos dados obtidos por meio da “análise cruzada” entre as evidências orais e as informações levantadas nas fontes documentais e bibliográficas possibilitou a composição do presente texto que se encontra distribuído em seis capítulos.


			O primeiro capítulo trata da contextualização do movimento sindical comerciário e bancário no cenário piauiense e nacional. Nesse aspecto, desenvolve-se uma breve análise sobre a realidade piauiense em seus aspectos sociais, econômicos e políticos, localizando-se a organização da força de trabalho, compreendendo principalmente a atuação dos sindicatos no meio urbano. Há um destaque para o setor de serviços no qual se localizam as duas categorias sindicais, comerciários e bancários, sujeitos da presente reconstituição histórica.


			No segundo capítulo, faz-se uma abordagem histórica sobre o processo de rearticulação do sindicalismo dos trabalhadores urbanos no Piauí, influenciado pelo movimento de rearticulação da sociedade civil em todo o país compreendendo como marco histórico de análise, a década de 80 e os anos 90, em que o segmento sindical, ao lado de outros grupos sociais, desempenha papel de grande importância na mobilização da sociedade brasileira.


			O terceiro capítulo traz a reconstituição histórica da experiência político-organizativa dos trabalhadores comerciários, dando-se ênfase às gestões sindicais analisadas, compreendendo o período da retomada do sindicato em 1985 com o grupo de oposição, até o ano de 1998. Nesse percurso analítico, há o destaque para os seguintes aspectos: o papel desempenhado pelo movimento de oposição sindical e as bases de um novo tipo de gestão sindical; a caracterização das gestões sindicais no campo do novo sindicalismo; o balanço sobre os avanços e dificuldades encontrados pela categoria na concretização do novo tipo de gestão sindical, concebida como democrática e descentralizada e o posicionamento da entidade diante dos desafios postos pela reestruturação produtiva na atividade comercial.


			O quarto capítulo aborda a reconstituição histórica da experiência político-organizativa dos bancários, dando-se ênfase às gestões sindicais analisadas, compreendendo o período da retomada do sindicato, iniciado em 1985, com a constituição do movimento de oposição, até o ano de 1998. Nesse percurso analítico, há o destaque para os seguintes aspectos: o papel desempenhado pelo movimento de oposição sindical e as bases de um novo tipo de gestão sindical; a caracterização das gestões sindicais no campo do novo sindicalismo; o balanço sobre os avanços e dificuldades encontrados pela categoria na concretização do novo tipo de gestão, concebida como democrática e descentralizada e o posicionamento da entidade frente aos desafios postos pela reestruturação produtiva no sistema financeiro.


			No quinto capítulo, faz-se uma análise das gestões sindicais construídas pelos comerciários e bancários dentro do marco do novo sindicalismo concebido no campo da CUT, considerando-se os seguintes aspectos: a identidade das gestões sindicais com os princípios do novo sindicalismo cutista, observando-se o discurso e a prática político-organizativa; os avanços, os retrocessos e as peculiaridades das gestões sindicais; a inserção das experiências na realidade piauiense e sua relação com o movimento popular e sindical em nível local e nacional.


			Nas reflexões finais que compõem o sexto capítulo, realiza-se uma síntese acerca do processo de constituição de sujeitos coletivos via sindicatos, percorrendo-se, para tanto, a trajetória de luta e organização dos comerciários e bancários piauienses, considerando-se os desafios de concretização de uma nova perspectiva de organização sindical e os desafios postos pelas mudanças ocorridas no mundo do trabalho. Procura-se, nesse sentido, compreender a potencialidade das organizações sindicais na conjuntura de reformas do Estado brasileiro, como veículo de interlocução dos trabalhadores sindicalizados e dos trabalhadores desempregados, incorporando as novas demandas da sociedade brasileira e piauiense que postulam a ampliação da condição de cidadania no espaço do mundo globalizado.
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			CONTEXTUALIZAÇÃO DOS SINDICATOS DE COMERCIÁRIOS E BANCÁRIOS


			A compreensão do cenário no qual se deu o processo de reorganização do Sindicato dos Empregados no Comércio de Teresina (SEC/TE) e do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários e Financiários do Piauí (SEEBF/PI), comumente nomeados como sindicato dos comerciários e bancários, exigiu necessariamente uma incursão pela realidade piauiense, para que se pudesse apanhar a sua movimentação principalmente no período histórico que compreende da década de 80 até os anos 90, aqui considerando como marco limite da análise o ano de 1998. Esse recorte histórico, eleito como parâmetro de análise, permitiu a reunião de dados necessários à compreensão das mediações e intermediações entre o processo de desenvolvimento econômico, social e político desta unidade da federação e sua integração nacional e o processo de rearticulação da sociedade civil local. 


			Na análise, privilegiou-se o segmento do sindicalismo de trabalhadores urbanos, um dos ramos sindicais que ganha expressão no cenário sindical piauiense, sobretudo em Teresina, capital do estado, e onde se localizam geralmente as sedes desses sindicatos, sejam sindicatos de base territorial estadual, como o sindicato dos bancários do Piauí, sejam sindicatos de base territorial municipal, como é o caso dos comerciários, ambos, sujeitos da presente análise.


			A realidade piauiense, compreendendo o recorte histórico privilegiado pela presente análise, ou seja, dos anos 80 aos anos 90 foi observada a partir dos indicadores relacionados com a situação demográfica, processo produtivo, urbanização, ocupação da mão de obra e organização da força de trabalho. Nesse aspecto, ganham realce as ações organizativas dos trabalhadores do setor terciário no estado, setor no qual se localizam as duas categorias profissionais eleitas como referência central dessa reflexão. Esses indicadores foram analisados considerando-se as características da formação social, econômica e política do povo piauiense, enfatizando, sobretudo a expressão dessa formação na era contemporânea, aqui considerando o período dos anos 50 aos primeiros anos da década de 90.


			 Uma rápida incursão sobre a formação social, econômica e política do estado do Piauí vai encontrar uma sociedade patrimonialista com sólidos mecanismos de controle sociopolítico e marcada por profundas desigualdades sociais. Segundo estudos realizados por técnicos da Fundação Centro de Pesquisas Econômicas e Sociais do Piauí – CEPRO sobre a evolução do desenvolvimento do estado, datados de 1979, a sociedade piauiense caracterizou-se, até meados do século XX, pelos seguintes traços: 


			[…] uma sociedade marcada por um grande distanciamento entre dois blocos distintos, posicionando de um lado, os grandes proprietários (concentração de renda) e de outro a massa de trabalhadores direta ou indiretamente ligada à produção agrícola (baixo nível de vida.); uma sociedade essencialmente rural, vivendo bastante isolada e dispersa em um vasto território; uma sociedade onde a maioria de seus integrantes detinham um baixo nível intelectual; uma sociedade onde se estabelecem rígidos mecanismos de controle sócio político. (MARTINS, 1979, p. 78-80). 


			No tocante à identificação dos estratos sociais que compõem a pirâmide social do estado no período histórico citado, encontra-se, na camada superior, um setor hegemônico formado por grandes proprietários, pequeno número de comerciantes importantes, profissionais liberais, funcionários com alto posto na burocracia e membros da Igreja (MARTINS, 1979, p. 78) Como classes médias urbanas, são identificados os pequenos comerciantes, os médios funcionários, artesãos remediados e elementos do aparelho repressivo. Nessa camada incluem-se os trabalhadores no comércio, segundo análise de Medeiros (1996) sobre esse mesmo período histórico. Compondo a massa populacional, encontram-se os vaqueiros, artesãos, assalariados urbanos, funcionários de baixa renda, além de pequenos proprietários (MARTINS, 1979, p. 79). 


			No cenário piauiense do ponto de vista da estrutura social e política, predominou a cultura patrimonialista, baseada no mandonismo de proprietários rurais, comerciantes abastados que acumulavam em torno de si poder político e econômico, estabelecendo relações de mando e clientelismo com os setores populares e intermediários. É no seio fecundo dessas camadas intermediárias da pirâmide social que Brandão (1995) localiza a fisionomia do povo piauiense, fisionomia que, no processo de redemocratização do país, ganha no estado novos contornos na expressão de setores sociais que procuram se situar cada vez mais distantes do controle oligárquico. Trata-se da expansão do sindicalismo urbano e rural, da explosão dos movimentos sociais, da sedimentação dos núcleos dos partidos de esquerda, da nova dimensão assumida pela Igreja local, e das ideias dos intelectuais de classe média que apresentam um discurso desenvolvimentista e renovador (MEDEIROS, 1996, p. 107-108). 


			Essa sociedade possui sua base econômica centrada nas atividades agropecuárias, no extrativismo vegetal e no comércio de mercadorias oriundas desse processo produtivo que marcou a economia do estado até meados do século XX, tendo se destacado nesse período a comercialização de mercadorias ligadas à produção extrativista vegetal, a partir do aproveitamento de matérias-primas do próprio estado, como a cera de carnaúba, a borracha de maniçoba e o babaçu. Nesse período, a atividade extrativa conheceu anos de apogeu, inserindo o estado do Piauí no fluxo do comércio exterior como exportador.


			 Com o declínio desse ciclo produtivo no decênio de 1940/1950, devido à substituição dessa matéria-prima por produtos industrializados de outras regiões do país, começa, segundo Brandão, outro período da história econômico-social do Piauí, ou seja, a sua integração no processo de desenvolvimento brasileiro. Para esse novo estágio, contribui decisivamente a política adotada pelo Governo Federal e tornada efetiva com os Programas de Integração Nacional (BRANDÃO, 1995, p. 36-37). 


			Até o início dos anos 60, permaneceu, como base econômica do estado, a agricultura de subsistência, a pecuária de corte, o comércio de bens manufaturados produzidos, sobretudo pelas indústrias do centro-sul e proveniente de alguns estados do Nordeste, além da atividade extrativa voltada para o consumo interno.


			Durante a delimitação da base econômica piauiense, sobretudo no que se refere à comercialização dos produtos que compreenderam a fase extrativista, é importante ressaltar, a formação de uma expressiva classe de comerciantes cuja base organizativa se localizou no município de Parnaíba, região portuária do estado. Nesse município, a organização patronal dos comerciantes surgiu em 1917 com a criação da Associação Comercial. Em Teresina, outro importante centro comercial a iniciativa de organização dos comerciantes antecedeu à iniciativa parnaibana, cuja associação comercial é fundada em 1908. Do lado dos trabalhadores no comércio local, compreendendo a área desses dois municípios mais desenvolvidos do estado, a criação de sua organização sindical data de 18 de agosto de 1943 em Parnaíba e 1941 em Teresina.


			Convêm mencionar que, acompanhando de certa forma esse fluxo da economia piauiense, são estabelecidas no estado do Piauí as primeiras agências bancárias no início do século XX, com a instalação da primeira agência do Banco do Brasil em Parnaíba em 1917 e em Teresina por volta de 1921. Contribuindo para dar maior dinamização à circulação de recursos no Piauí, foi criado em 1960 o Banco do Estado do Piauí – BEP, com a instalação de agências e postos de serviços em vários municípios. Do lado dos trabalhadores nos estabelecimentos bancários, a iniciativa de sua organização sindical ocorre em 1954 em Teresina e em 1957 em Parnaíba. Essas duas organizações sindicais posteriormente sofrem uma fusão, mais precisamente em 1992, passando a existir um único sindicato dos bancários de base territorial estadual.


			As características da base econômica e social do estado se mantêm estáveis por toda a década de 60, quando ocorre efetivamente a inserção do Piauí na política de integração nacional planejada pelos governos militares. A influência dessa política de integração se pode perceber mais claramente em meados da década quando começam a ser introduzidas as políticas de incentivos para desenvolvimento da região Nordeste, por meio da viabilização de projetos via Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste – Sudene, criada em 1959. Estudiosos locais dessa temática mencionam o caráter passivo da inserção do estado do Piauí nesse programa do governo federal, adequando-se às determinações e ou metas de um programa assistencialista. 


			A integração do Piauí à economia nacional se vincula à política assistencialista do governo federal, destinada às regiões que concentravam os níveis de vida mais baixos do país como a região nordeste. Para essas regiões, as transferências de recursos federais cumpriam duas finalidades: “o socorro puro e simples às populações, nas ocasiões de grande calamidade, e o financiamento de uma infraestrutura apresentada como fundamental ao redirecionamento e impulsão das atividades econômicas” (MARTINS, 1979, p. 90).


			Nesse período incrementa-se o sistema de construção de rodovias no país, contribuindo para interligar o estado do Piauí às demais regiões. Data desse período a implantação da infraestrutura de energia elétrica e de telecomunicações. Nesse processo de integração, o estado do Piauí encontra dificuldades de localização devido à sua frágil base econômica centrada em um setor primário arcaico e predominantemente de subsistência e uma frágil estrutura industrial vinculada, sobretudo, ao extrativismo vegetal. 


			O Piauí, como área periférica, sofreu um processo de integração passiva nesse processo. Sua estrutura produtiva tradicional continuou em desagregação e, na ausência de outras alternativas, aumenta sua dependência em relação a transferências de recursos públicos federais. (MEDEIROS, 1996, p. 116-117).


			O efeito dessa política de integração nacional contribui para amenizar a situação de extrema carência da população local, no entanto mantém-se a produção de subsistência sem tocar na estrutura fundiária e sem a adoção de uma política real de aproveitamento e dinamização dos recursos naturais do estado, potenciais de uma política de fixação do homem no campo que nunca se concretizou. A estrutura fundiária permaneceu profundamente concentrada nas mãos de alguns proprietários, a quem muitas vezes coube o controle dos incentivos dessa política de integração, administrados segundo o critério da troca de favores políticos. 


			No caso concreto do Piauí, os sucessivos governos estaduais têm relegado obstinadamente a questão da terra, erigindo em tabu quaisquer soluções relativas a um melhor uso e a uma mais produtiva e justa distribuição. (MARTINS, 1979, p. 205).


			Permanece, ainda nos dias atuais (se considerarmos o intervalo dos anos 60 aos 90) no estado, uma estrutura fundiária profundamente concentrada nas mãos de um pequeno número de proprietários, ficando a maioria da população rural alijada desse processo de distribuição de terras para produzir. A ausência de uma política de apoio ao pequeno produtor tem potencializado os fluxos migratórios para as áreas urbanas, sobretudo dentro do próprio estado. Na opinião do Superintendente adjunto da Sudene, o processo migratório do Piauí é um fenômeno estrutural, tendo como fatores básicos:


			a) a escassez de oferta de emprego no Estado, mesmo no setor primário, onde prevalece a rigidez da propriedade privada fundiária; b) a exploração e subordinação da força de trabalho, que permanece excluída dos benefícios do desenvolvimento nacional; c) a concentração produtiva e administrativa nos centros urbanos mais dinâmicos; e d) a alocação diferenciada dos investimentos governamentais e privados, gerando uma irrisória oferta de emprego no campo e uma crescente demanda de emprego na cidade. (SILVA FILHO, 1997, p. 27-28).


			Teresina, como o centro urbano mais desenvolvido do estado, tem se constituído polo de atração desse fluxo migratório principalmente nas décadas de 60, 70 e 80, com reflexo na década de 90. De acordo com os censos realizados de 1960 a 1996, a população residente no estado do Piauí se encontra assim distribuída: 


			Tabela 1 – População Residente no Estado do Piauí nas Áreas Urbana e Rural (1960/1996)
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			Fonte: dados extraídos do quadro sobre a taxa média geométrica de crescimento anual da população do Piauí – 1960/1996 (FIBGE, Tendências Demográficas, 1998, p. 10)


			Nas áreas urbana e rural esses censos revelam que a população piauiense duplicou o seu contingente, com maior concentração de habitantes nas áreas urbanas, sobretudo nos municípios de Parnaíba, Picos, Campo Maior, Piripiri, Oeiras, Floriano, Barras, São Raimundo Nonato e Pedro II, com destaque para a capital, Teresina, que detém a maior concentração populacional do estado. A população piauiense, de acordo com o censo demográfico de primeiro de setembro de 1991, representa um total de 2.582.137 habitantes, dos quais 1.367.184 habitavam a área urbana e 1.214.953, a área rural, representando um crescimento absoluto de 443. 116 habitantes, correspondendo a um acréscimo de 20,79% em relação à população de 1980. 


			Conforme o último censo realizado em 2010, a população do estado foi estimada em torno de 3.118.360 habitantes (IBGE, 2019). Dentre os quais 2.050.959 habitavam a zona urbana e 1.067.401, habitavam a zona rural, reafirmando a concentração maior de população na área urbana. O Piauí, segundo a projeção do IBGE realizada no ano de 2019, tem uma população estimada em torno de 3.273.227 milhões de habitantes. 


			Teresina, a capital do estado, de acordo com o censo de 91, concentrava 23,21%, do efetivo populacional do estado, ou seja, 599.272 pessoas, cabendo aos demais municípios, cuja população está compreendida entre 40 mil e 130 mil habitantes, o equivalente a 22,59%. (FIBGE, 1991, p. 12).


			 Segundo o documento: Contagem da População de 1996 – IBGE, o Piauí contava com uma população de 2.673.085 e Teresina com 655.473 habitantes. Esse contingente, de acordo com a última estimativa feita pelo IBGE, em primeiro de julho de 1998, passa a casa dos 2.714.999, no estado e 680.131 habitantes, na capital. Esses mesmos levantamentos acusam, no entanto, uma baixa na média geométrica anual de crescimento no estado de 3,17%, no período 60-70, para 2,44%, na década seguinte. O Censo de 1991 apontou uma taxa de 1,73%, considerada a mais baixa já observada nessas três últimas décadas. 


			A queda da taxa de crescimento no estado atingiu, no período 80-91, 29,10%. O ritmo de crescimento populacional no Piauí vem desacelerando, fato que também ocorre em outros estados, o que reflete a intensificação do declínio da fecundidade, ocorrido de forma generalizada no Brasil, principalmente a partir da década de 80. (FIBGE, 1991, p. 9).


			Mesmo considerando-se essa desaceleração do crescimento populacional no Piauí, confirma-se, no início dos anos 90, uma tendência iniciada no final de 80, quando o efetivo urbano ultrapassou o rural, revelando a continuidade do processo de urbanização que vem ocorrendo em todo o estado desde os anos 60, período em que se delineia no Piauí a política de integração nacional. Nesse processo de integração do estado à economia do país segundo Martins, as pressões da oferta de bens de consumo duráveis e não duráveis exercidas pelas indústrias do centro sul e pelas filiais nordestinas contribuíram para o crescimento de empregos no setor público em seus diferentes níveis, incluindo-se as necessidades da administração pública, ampliando de um lado o caráter empregador do estado e de outro a sua dependência às transferências de recursos federais para fazer jus às despesas com o seu quadro funcional.


			 O setor público no estado passa então a se constituir em fator de estímulo ao crescimento desproporcional do setor de serviços, sobretudo o comércio, em relação aos setores produtivos. (MARTINS, 1979, p. 199). 


			Um estudo sobre o Piauí na divisão regional do trabalho no Brasil, datado de 1983, traz dados que registram, na década de 70, um avanço acelerado da integração do estado à economia nacional, consolidando as seguintes tendências:


			Analisando-se a estrutura de renda interna piauiense no período 70/80. Nota-se uma nítida tendência, na década, à perda de participação dos setores diretamente produtivos (agricultura e indústria) em favor de maior participação do setor terciário (comércio, transporte, atividades financeiras, etc.). (BANDEIRA, 1983, p. 40). 


			Esse registro do autor toma por base um quadro de dados da Sudene a respeito da estrutura da renda interna piauiense em termos percentuais, para os anos 70/80, em que o setor terciário figura com 48,6% e 58,5% de contribuição à formação da renda interna no período mencionado, contra 24,0%-18,9% atribuídos ao setor secundário e 27,4%- 22,6% ao setor primário, respectivamente. Na análise do autor sobre o crescimento do setor terciário, considerado o fato mais marcante da década há a indicação de que todos os seus subsetores tiveram aumento de participação no período, acrescentando-se aos dados a acentuada participação das atividades financeiras e de bens imóveis, correspondendo ao acelerado crescimento do número de agências bancárias no estado e das atividades especulativas, as quais estão muito associadas ao crescimento urbano (BANDEIRA, 1983, p. 42-43).


			O crescimento do setor terciário acompanha a tendência mundial inserida no processo de reestruturação capitalista a partir do início dos anos 70. No Brasil, principalmente nos anos 80, foi registrado o crescimento da participação desse setor na formação do Produto Interno Bruto – PIB do país, destacando-se o sistema financeiro como um dos subsetores mais dinâmicos em termos de participação no PIB (1989 =19,5%) e na População Economicamente Ativa no Brasil – PEA, quanto na difusão de novas tecnologias (SEGNINI, 1995, p. 8).


			Durante os anos 80, a rede bancária e de instituições de crédito no Piauí se expande somando 21 instituições financeiras, localizadas em grande parte dos municípios do estado, os quais passaram a contar com o serviço de agências e ou postos de serviços, sobretudo dos bancos oficiais como o Banco do Brasil – BB, a Caixa Econômica Federal – CEF, o Banco do Nordeste do Brasil – BNB, Banco da Amazônia – BASA, o Banco do Estado de São Paulo – Banespa, Banco do Estado do Rio de Janeiro – BANERJ, Banco do Estado de Minas Gerais, Banco do Estado do Maranhão e o Banco do Estado do Piauí – BEP e também de alguns bancos privados, principalmente nas principais cidades, entre os quais, destacam-se o Bradesco, o Banco Econômico, o Banorte, Bamerindus, Itaú, Nacional e o Banco Meridional. Além de outras empresas de crédito como a Caixa Forte, Crédito Financiamento e Investimentos – FININVEST e a Crédito Financiamento e Investimentos S/A – FINASA. (FEITOSA, 1988, p. 27). 


			O antigo Banco do estado do Piauí – BEP, por sua vez, possuía agências e ou postos de serviço em quase todos os municípios, bem como o Banco do Brasil. Em Teresina, contava-se com o serviço de todas as agências em atividade no Estado. O Sindicato dos Bancários registrava na época uma base sindical calculada em aproximadamente 8.000 trabalhadores, segundo informações das lideranças sindicais. 


			Até a primeira metade da década de 80, a contribuição dos setores primário, secundário e terciário se manteve mais ou menos nos mesmos percentuais iniciais, com ligeiros acréscimos e decréscimos, conforme o comportamento de cada setor dentro da política de investimentos adotada pelo governo do estado nesse decênio, considerada por alguns analistas locais como bastante tímida frente aos desafios postos pela realidade local e nacional.


			Nesse período, de acordo com dados da Fundação CEPRO, o setor primário contava com aproximadamente 88.284 estabelecimentos próprios, registrando 818.465 pessoas em atividade. Apesar de ser um setor com maior percentual de ocupação de mão de obra no estado, observa-se, com o passar dos anos, um crescente decréscimo da participação desse setor na formação da renda do estado, motivado principalmente pelo declínio do segmento lavoura e da atividade pecuarista desenvolvidas obedecendo ainda a um padrão tradicional com baixo incremento tecnológico e baixo índice de aproveitamento dos recursos naturais. Outro agravante é a concentração da terra, o que tem significado a constante liberação de mão de obra para as áreas urbanas. 
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